São Paulo, 17 de junho de 2005

Carta aberta

Aos Excelentíssimos senhores:

José Dirceu de Oliveira e Silva

Ministro-Chefe

Casa Civil da Presidência da República
Gilberto Passos Gil Moreira

Ministro de Estado

Ministério da Cultura
Prezados senhores,

A intenção do governo em promover a elaboração de uma Lei Geral de Comunicação de Massa, anunciada em janeiro pelo Presidente Lula, foi encaminhada por meio de decreto de 26 de abril de 2005, que estabelece um Grupo de Trabalho Interministerial “com a finalidade de elaborar anteprojeto de lei de regulamentação dos arts. 221 e 222 da Constituição e da organização e exploração dos serviços de comunicação social eletrônica”.

Pelo decreto citado, não serão tratados na Lei, portanto, os artigos 220, 223 e 224 da Constituição Federal, que completam o rol de cinco artigos do capítulo de Comunicação Social. Não entendemos o motivo da não inclusão desses artigos no escopo de uma Lei Geral de Comunicação de Massa, uma vez que eles tratam de questões fundamentais para a redefinição democrática do marco legal do setor.

O artigo 220, entre outras questões, define que “os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio” (§ 5°). Esse parágrafo nunca foi regulamentado, o que faz com que não haja definição formal sobre o que configura monopólio ou oligopólio. Os únicos (poucos) limites de propriedade existentes datam da década de 60.

O mesmo artigo diz, em seu parágrafo 3°, que compete à lei federal “estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente”. Essa definição relaciona o artigo 220 ao 221; é fundamental, portanto, que haja regulamentação também do primeiro.

O artigo 223, por sua vez, diz respeito às concessões de rádio e TV, e define o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal. No Brasil, o sistema privado e o estatal, em especial o primeiro, são consolidados, mas o sistema público é praticamente inexistente e, a nosso ver, precisa ser desenvolvido e redefinido à luz do crescimento da participação da sociedade nos processos de comunicação e da necessidade de representação de sua diversidade nos meios de comunicação. Consideramos essa uma questão central a ser tratada pela nova lei, definindo condições para o estabelecimento de um sistema público, não-estatal e não-privado, e estabelecendo sua modalidade de gestão e financiamento.

O mesmo artigo 223 aponta, no parágrafo 4º, que “o cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial”. Contudo, hoje o Poder Judiciário praticamente não conta com referências legais que possam levar ao cancelamento da concessão. Essa ausência de referências permite que as emissoras de radiodifusão passem até quinze anos detendo uma concessão pública sem obrigação formal de prestar contas à sociedade. É essencial que esta relação seja regulada.

Por fim, o artigo 224, que estabelece o Conselho de Comunicação Social (CCS), também merece atenção, embora já tenha sido regulamentado em 1991. Uma Lei Geral de Comunicação de Massa que pretenda estabelecer a participação democrática nas definições sobre o setor não pode ignorar o papel desse Conselho. A existência de espaços que permitam a ampliação da participação da sociedade civil no processo de debate e formulação sobre políticas públicas deve ser assegurada e reforçada. 

Tendo em vista as considerações acima, parece-nos fundamental que o governo reveja a decisão de tratar apenas dos artigos 221 e 222, e possa incluir também no escopo da Lei Geral de Comunicação de Massa os outros três artigos do capítulo da Comunicação Social na Constituição Federal. 

Aproveitamos a oportunidade para afirmar também que, pari passu a estas questões, não podem ser ignorados dois processos fundamentais em curso: a discussão acerca da migração para a plataforma digital na radiodifusão de sons e imagens e a convergência tecnológica entre os diversos suportes para produção e difusão de conteúdos eletrônicos.

É fundamental que sejam levadas em conta essas preocupações na continuidade do processo de elaboração da lei, sem o que corremos o risco de termos uma Lei Geral sem a abrangência que se faz indispensável.

Atenciosamente,

Campanha pela Ética na TV

Congresso Brasileiro de Cinema

CRIS Brasil – Articulação Nacional pelo Direito à Comunicação

FNDC – Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação

